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1. Introdução

Atualmente, a humanidade têm manifestado uma  preocupação generalizada, provocada pela falta de valores éticos, resultante de um sistema econômico-financeiro, baseado na relação capital trabalho, onde a maximização do lucro é um dos principais fatores que conduzem aos mais diversos comportamentos antiéticos  no ambiente profissional. Dentre estes destaca-se a   concorrência que gera  uma competição  acirrada, em todos os setores: nos países, nas empresas, entre trabalhadores e  profissionais. 

O desenvolvimento tecnológico jamais imaginado, ultrapassa as previsões mais otimistas. A extraordinária evolução técnico-científica,  o avanço econômico social, têm provocado na sociedade discussões relativas a conduta humana. Na concepção de LINTON (1959 : 110) a sociedade é  todo grupo de pessoas que vivem e trabalham  juntas durante um período de tempo suficientemente longo para se organizarem e para considerarem como formando uma unidade social, com limites bem definidos.

Neste contexto,  verifica-se uma degradação de certos valores que de alguma forma direcionava a  sociedade  nos seus posicionamentos morais básicos. Conduzindo, assim,  o indivíduo à adotar uma posição relativista em torno da vida. O posicionamento revela que  os juízos de valores e as normas éticas são consideradas meramente uma questão de preferência individual, isto é, justificado porque cada indivíduo apresenta seu próprio conjunto de crenças e valores, com comportamentos e objetivos distintos, ocasionando desta forma  conflitos nos relacionamentos no seio de cada sociedade  .

No final do Século XX e início do século XXI o contabilista enfrenta um árduo desafio: distinguir os limites da honestidade e dignidade de seus atos. Deve saber identificar, com clareza, quais são os princípios morais que irão  nortear a sua conduta, uma vez que, os princípios éticos aplicáveis a  sua profissão representam a essência das intenções  para viver a atuar  na sociedade.

Daí a grande necessidade de revisão e atualização do Código de Ética do Contabilista, objeto deste trabalho.

O trabalho terá como objetivo desenvolver e propor alterações no Código de Ética do Contabilista de forma clara, objetiva e atualizada observando as mudanças  ocorridas no cenário onde a contabilidade atua. Atualmente  os novos paradigmas relacionados com a postura  profissional  tem reformulado os conceitos e  práticas no campo de informação sobre a riqueza. A velocidade com que as decisões devem ser processadas, mudou a atmosfera administrativa dos dias atuais, e a contabilidade, como fonte de orientação de modelos de comportamento dos capitais, vem acompanhando essa evolução.

Isto justifica repensar o Código de Ética do Contabilista tendo em vista  as alterações ocorridas desde a sua criação e principalmente a harmonização dos princípios, normas e práticas  contábeis, em face a internacionalização da economia, gerando a necessidade de um modelo único para evidenciação das informações sobre a riqueza de uma entidade. 

2. Ética e o Profissional de Contabilidade

A profissão contábil e a ética precisam estar  sintonizados na mais perfeita harmonia, pois um profissional que não adota a ética como bússola da sua profissão corre o grande risco de degradação da sua imagem e da sua classe.

Segundo, SÁ A Lopes ( 2000 : 138 ) “A profissão, pois, que pode enobrecer pela ação correta e competente, pode também ensejar a desmoralização, através da conduta inconveniente, com a quebra de princípios éticos”.  Esta afirmação  revela  a importância do exercício profissional dentro dos padrões de  conduta ética.

2.1 Significado da Ética na Conduta Humana

O dicionário Aurélio define Etimologicamente, o termo ética como  palavra derivada do grego ethikos, chegando à língua portuguesa através do latim ethicu, significando assim, “o estudo dos juízos de apreciação que se referem a conduta humana suscetível de qualificação do ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente a determinada sociedade, seja de modo absoluto”.

Tradicionalmente, a ética é entendida como um estudo ou reflexão científica ou filosófica e até teológica, sobre os costumes e as ações humanas.

MOREIRA ( 1999: 21), evidencia  cinco teorias a respeito da formação dos conceitos éticos:

a) A teoria do fundamentalismo – propõe que os conceitos éticos sejam obtidos de uma fonte externa ao ser humano, a qual pode ser um livro(como a Bíblia), um conjunto de preceitos adotados por um grupo. Críticos costumam dar ênfase ao fato de que ela não permite que o ser humano encontre o certo ou errado por si mesmo.

b) A teoria do utilitarismo – ( Jeremy Bentham (1748-1832) e John Stuart Mill (1806-1873) -propõe que o conceito ético seja elaborado com base no critério do maior bem para a sociedade como um todo. De acordo com essa teoria, diante de cada fato, o ser humano para escolher a conduta em maior conformidade com a ética, deverá selecionar aquela que gere o maior bem para a sociedade. Neste caso o bem deve ser mensurado pelo seu tamanho e não pelo número de pessoas que beneficia, por isso os críticos colocam em destaque a dificuldade de analisar em cada caso o “bem maior para a sociedade”.

c) A teoria do dever ético –(Emanuel Kant (1724-1804)) Kant propõe que o conceito ético seja extraído do fato de que cada um deve se comportar de acordo com os princípios universais(ex: dever de assumir um compromisso assumido). É um princípio universal aquele que determina a quem assume uma obrigação de cumpri-la. Kant, propôs, também, que estes conceitos éticos sejam alcançados da aplicação de duas regas: 1) Qualquer conduta aceita como padrão ético deve valer pata todos os que se encontrem na mesma situação, sem exceções.2)Só se deve exigir dos outros o que exigimos de nós mesmos. A crítica baseia-se na dificuldade de alcançar consenso sobre quais sejam os princípios universais.

d) A teoria contratualista - (John Locke(1632-1704) e Jean Jacques Rousseau (1712-1778) – Este conceito parte do pressuposto de que o ser humano assumiu com seus semelhantes a obrigação de se comportar de acordo com regras morais, para poder conviver em sociedade, dessa forma os conceitos seriam extraídos das regras morais que conduzissem à perpetuação da sociedade, da paz e da harmonia do grupo social. A crítica fundamenta-se na mutabilidade das regras morais aplicáveis a certos grupos sociais (ex: um grupo de criminosos que possui uma moral própria teria as suas ações legitimadas sob o ponto de vista ético)

e) A teoria do relativismo –De acordo com essa teoria cada pessoa deveria decidir sobre o que é  ou não ético, com base nas suas próprias convicções e na sua própria concepção sobre o bem e o mal, dessa maneira, o que é ético para um pode não o ser para outro. A crítica a esta teoria é idêntica a teoria anterior: ela pode ser usada para justificar ações que não são compatíveis com a concepção coletiva da moral.

Em uma concepção moderna ética é definida por VIDARI, Giovanni, apud. SÁ. A Lopes        (2000 : 44), como a ciência que, tendo por objeto essencial o estudo dos sentimentos e juízos de aprovação e desaprovação absoluta , realizados pelo homem acerca da conduta e da vontade humana. 

Com base nestas teorias, conclui-se que os preceitos ou conceitos éticos precisam ser desenvolvidos levando em consideração todas sem prender-se a uma em especial. Porém, qualquer conceito ético, para ser aceito como tal precisa claramente encontrar amparo em pelo menos uma teoria.

2.1.1 Ética x Moral

A palavra Moral vem do latim  morale, significa conjunto de regras de costumes consideradas como válidas, quer de modo absoluto para qualquer tempo ou lugar, quer para grupo ou pessoa determinada.

Quando se questiona o que é correto e se quer definir o que é bom, sendo o questionamento  de caráter amplo e geral, o problema é teórico, ou seja, simplesmente ético. Tem-se então a moral como ação; a ética é a norma, já que ela não cria a moral, sendo, antes, uma abordagem científica dela. É a ciência do comportamento moral dos homens na sociedade, ou melhor, um enfoque do comportamento humano cientificamente. 
A ética estuda, aconselha, e até ordena; a moral é expressão da coexistência. Tanto a ética quanto a moral relacionam-se com os valores e as decisões que levam a ações com conseqüências para todos. Podem os valores variar, todavia, todos relacionam-se com um valor de conteúdo mais importante, estando até mesmo, subentendido nos outros.
Deste modo, tem-se como moral o conjunto de costumes, normas e regras de conduta estabelecidas em uma sociedade e cuja obediência é imposta a seus membros, variando de cultura para cultura e se modifica com o tempo, no âmbito de uma mesma sociedade. 
O desrespeito a alguma das  regras  morais pode provocar uma tácita ou manifesta atitude de desaprovação. Apesar de haver em cada indivíduo uma reação  instintiva contra regras e obediências a qualquer autoridade, até hoje nenhum grupo ou comunidade pôde existir sem normas que regulem a moral. 
Se, por um lado, elas molestam o indivíduo, por outro, preservam e salvam a sociedade em que ele vive; agem como um mecanismo de autodefesa e preservação do grupo. Como os indivíduos só podem viver em função da comunidade, ficam assim compensados do sacrifício pessoal que fazem. 
A existência de um agente consciente, reconhecendo a diferença entre os pares de opostos, é condição básica da conduta ética. E a consciência moral  não só reconhece essas diferenças, como julga o valor dos atos e das condutas  à   luz  de  seus  valores, assumindo  as   responsabilidades deles.  Assim,  se naquela sobressai-se a consciência, nesta, a responsabilidade.
A manifestação da consciência moral apresenta-se, principalmente, na capacidade de resolução baseada no julgamento, diante de várias alternativas. Deste modo, o sujeito moral deve preencher os seguintes requisitos:
1.      a reflexão e o reconhecimento, em igualdade de condições, da existência de si e dos outros;
2.      o controle das tendências e impulsos permitindo a capacidade para deliberar e decidir;
3.      a responsabilidade pela autoria da ação, seus efeitos e conseqüências.
 A vida ética é o acordo e a harmonia entre a vontade subjetiva individual e a vontade objetiva cultural.
2.2 Importância da Ética na Formação da Profissão  Contábil

Em sentido amplo profissão significa, trabalho que se pratica com frequência a serviço de terceiros, ou seja, é a prática constante de um ofício.  Segundo CUVILLIER, A Manuel ( 1947 : 358)  é pela profissão que o indivíduo se destaca e se realiza plenamente, provando sua capacidade, habilidade, sabedoria e inteligência, comprovando sua personalidade para vencer obstáculos. 

Segundo SÁ A Lopes, (2000 : 130) a profissão contábil consiste em um trabalho exercido habitualmente nas células sociais, com o objetivo de prestar informações e orientações baseadas na explicação dos fenômenos patrimoniais, ensejando o cumprimento de deveres sociais, legais, econômicos, tão como a tomada de decisão administrativa, além de servir de instrumentação histórica da vida da riqueza.        

Diante do exposto  a contabilidade  é considerada como  uma das profissões mais antigas do homem e evoluiu junto com a sociedade, estando atualmente entre as mais requisitadas. Tendo o objetivo de prover informações e orientações  aos diversos usuários, destacando-se pelo seu papel de  proteção à vida da riqueza das células sociais e pela capacidade de produzir informes qualificados sobre o comportamento patrimonial.   

A internacionalização dos mercados, tem provocado transformações no cenário em que a contabilidade atua, o que observa-se é uma exigência por informações claras e transparentes. Neste contexto o profissional de contabilidade torna-se uma peça chave desses novos conceitos e posturas.

Para inserir a concepção dos princípios de ética faz-se necessário mudanças radicais, partindo principalmente da formação dos futuros profissionais de contabilidade. Cada vez mais as Academias devem adotar como política de ensino, os preceitos da ética, inserindo esta filosofia na formação dos futuros contabilistas.

Nos dias atuais a informação é uma das fontes mais valiosas de produção de riquezas, e o Contabilista que é responsável por levantar, estudar e analisar tais informações, tem  a obrigação de ter uma conduta responsável, confiável e ética perante a sociedade.

O contabilista precisa ter uma consciência profissional que possa guiar seus trabalhos, e  virtudes  que sirvam de parâmetros para realização de tais tarefas, baseando-se na consciência de que é por levar as células sociais à eficácia que se consegue o bem-estar nas nações e das comunidades em geral.

Viver em um país marcado por um número tão alto de infrações éticas, a exemplo da corrupção, torna-se essencial para os futuros contabilistas a concepção de que a ética é vital no exercício profissional.

Neste contexto, torna-se fundamental a busca do conhecimento, pois em uma sociedade onde a concorrência é cada vez mais maior, faz-se necessário que os profissionais de contabilidade busquem a atualização constante, pois gerar conhecimento será uma das maneiras de exercer a ética perante o mercado de trabalho.

2.3. Influência da Ética no Mercado de Trabalho do Profissional de Contabilidade

Com um cenário marcado por violações aos direitos humanos, corrupções  contra o erário publico, e ainda o famoso “ jeitinho brasileiro”, existem dificuldades evidentes para  que o profissional e empresas pratiquem a ética. O que observa-se na maioria das atitudes humanas e empresariais são  as mais diversas condutas antiéticas.  Neste sentido o que verifica-se é o uso constante da influência  para se adquirir benefícios e privilégios, isto através de  meios que infringem os princípios éticos , a exemplo da emissão de declaração de rendimentos inverídicas, emitidas com intuito de favorecer terceiros ilicitamente.     

Neste país,  onde “ ser ético” significa, muitas vezes perder dinheiro, estatus e benefícios o contabilista tem a difícil função de ser ético em todas as suas atitudes, pois, ao realizar suas atividades, além de gerar  um bem  a sociedade estará contribuindo para solidez da profissão contábil, tendo em vista que a mesma atualmente está desacreditada por uma parcela significativa da sociedade, isto  devido aos profissionais antiéticos que estão atuando na área . 

Porém algumas organizações empresariais, tem procurado desenvolver a  ética    na conduta   dos seus funcionários no ambiente interno e externo da empresa. Uma das práticas que têm sido estimulada nas empresas,  é à adoção da transparência no exercício profissional.

No entanto algumas empresas e profissionais  tem adotado a postura  ética como um dos princípios essenciais no processo de  gestão, a   exemplo da empresa Hewlett Packard, que foi considerada através de uma pesquisa feita  recentemente pela Fundação Getúlio Vargas, ( DINHEIRO 2000: 60 )  como sendo a empresa mais ética instalada no país, isto por adotar em seu ambiente de atuação a prática do exercício da ética,  através da transparência  de suas informações e atitudes  para com  seus funcionários, clientes e fornecedores. Nesta empresa violar uma norma que esteja no código de conduta,  é considerado algo inadmissível.

Neste contexto observa-se que no mercado profissional de contabilidade, a transparência nas informações,   torna-se um dos princípios básicos da ética, isto porque  em uma visão moderna o objetivo central da contabilidade  é o de prover  seus usuários de informação útil para a tomada de decisão e avaliação, pois entende-se que a contabilidade busca mensurar  as transações econômicas e financeiras de uma entidade. Através de informações divulgadas, cada usuário pode tomar decisão ou fazer prognóstico baseando-se nas informações que entender relevante. 

O usuário da informação contábil, como  define o  IBRACON, no documento Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade, é “toda pessoa física ou jurídica que tenha interesse na avaliação da situação e do progresso de determinada entidade, seja tal entidade, empresa, um ente de finalidades não lucrativas, ou mesmo patrimônio familiar”( IBRACON 1992: 21). Geralmente,  são classificados em usuários internos (gestores, empregados, etc) e externos (governo, acionistas, sindicatos, investidores, fornecedores, credores, sociedade, etc.).

Neste sentido torna-se vital para o profissional de contabilidade exercitar continuamente a ética em sua atividade, pois  é relevante a clareza, objetividade, indoneidade e imparcialidade, isto para que o usuário tenha confiança no produto final dos  contabilistas, que é representado pela informação contábil, traduzido em relatórios contábeis.

Segundo SÁ, A Lopes de, ( 2000:  142 ) o que é natural, como ética, é que a profissão esteja a serviço do social, quer das células, quer do conjunto indiscriminadamente. Desta forma conclui-se que a prática da ética na profissão não se resume simplesmente a observância das normas que as regem.  Deste modo o profissional estará praticando plenamente a ética quando seu objetivo maior for o de contribuir para o desenvolvimento e crescimento de uma sociedade.

A influência  prática da ética no mercado profissional  de contabilidade traz uma grande perspectiva de valorização e crescimento da profissão, uma vez que, ao exercitar a ética o contabilista terá como resultado do seu trabalho o reconhecimento, respeito, credibilidade e confiança de seus usuários internos e externos, pontos fundamentais nos dias atuais para  o crescimento e até continuidade da ciência contábil.

3. Código de Ética  Profissional do Contabilista

3.1. Conceito de Código 

O termo Código,  deriva do latim codex, tirado de caudex  ( tronco de árvore),  primitivamente, significa tábua ou prancha que passou a designar toda espécie de coleção de escritos sobre determinados assuntos. 

Na terminologia jurídica, significa coleção de leis. Termo que se aplica a todo conjunto de leis elaboradas por autoridades competentes, normalmente pelo Poder Legislativo,  reunidas num só corpo e destinadas a reger a matéria, que faz parte, ou que é objeto de um ramo do Direito.


3.2. Conceito  e Objetivo de um Código de Ética Profissional 

Representa o instrumento regulador, com o propósito de estabelecer linhas ideais éticas de condutas de um indivíduo perante seu grupo e o todo social. Segundo SÁ. A Lopes ( 2000 : 117) é uma espécie de contrato de classe onde os órgãos de fiscalização do exercício passam a controlar a execução de tal  peça magna.

O Código de Ética Profissional tem por objetivos regular  a conduta moral e profissional, indicando normas que conduzam   as atividades profissionais, regulando assim, suas relações com a classe e a sociedade. Desta forma, verifica-se que cada  órgão de classe das diversas profissões tem o seu próprio Código de Ética, documento relativo a conduta profissional de seus membros, o qual impõe aos mesmos, maiores encargos e responsabilidades, constituindo-se assim, como um valioso instrumento de apoio e orientação ao profissional.   

3.3. Código de Ética Profissional do Contabilista

Através do Decreto Lei 9295 de 27 de maio de 1946, foram criados os Conselhos Federal e Regional de Contabilidade. No entanto, neste período não houve a criação do Código de Ética Profissional do Contabilista, deixando margens para irregularidades de comportamento de alguns profissionais.  

Apesar da intenção dos profissionais que formavam a Comissão Executiva de Regulamentação Profissional da época, somente em 1970, através da Resolução CFC 290/70, cria-se o primeiro Código de Ética do Profissional, o qual determina que a ética é a base fundamental no desempenho profissional do contabilista.

Por meio da Resolução  CFC 803/96 de 10 de outubro de 1996, substitui-se o Código aprovado em 1970, por uma versão, que têm por objetivo interligar o profissional da contabilidade com a sociedade e toda a classe contábil.  Segundo a Legislação Brasileira entende-se como classe contábil ou contabilistas, quem exerce a profissão de  Técnicos em Contabilidade (nível médio de ensino) e Contadores      (graduados em ciências contábeis).

Neste sentido em menos de dois anos,  aprovou-se o Estatuto dos Conselhos  de Contabilidade através da Resolução CFC 825/98 de 30 de junho de 1998, com intuito de   fiscalizar o exercício profissional através, dos Conselhos Regionais,  considerando-se um avanço no equilíbrio federativo, em função  do crescimento do número de contabilistas devidamente registrados nos CRC’s. Desta forma estabelecendo responsabilidade nas três esferas: Contabilista, CRC E CFC, fundamentada em ética, cultura, técnica e conhecimento.

 Diante da internacionalização dos mercados, onde as transformações ocorridas devido aos avanços tecnológicos, tem provocado novas condutas profissionais, verifica-se a necessidade de repensar e estudar  o Código de Ética dos Contabilistas em vigência. Daí surgiu a importância  deste trabalho que busca analisar, criticar, implementar e propor alterações para o Código de Ética, levando-se em consideração  o cenário onde a contabilidade atua. Neste sentido chega-se a conclusão da   necessidade  das alterações, apresentadas no item 3.4 deste trabalho.

Proposta de Mudança para o Código de  Ética Profissional do Contabilista

RESOLUÇÃO CFC N.º 803/96, de 10 de outubro de 1996
CAPÍTULO I

DO OBJETIVO

	Texto Atual
	Proposta de Alteração

	Art. 1º - Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a forma pela qual se devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional.
	Art. 1º - Este Código de Ética Profissional tem por objetivo fixar a forma pela qual se devem conduzir os contabilistas, quando no exercício profissional.


CAPÍTULO II

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES

	Texto Atual
	Proposta de Alteração

	Art. 2º - São deveres do contabilista:
	Art. 2º - São deveres do contabilista:

	I – exercer a profissão com zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente e resguardados os interesses de seus clientes e/ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais;
	Mantido texto

	II – guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional lícito, inclusive no âmbito do serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou quando solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Regionais de Contabilidade;
	Mantido texto



	III – zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu cargo;
	  III - zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu cargo, assegurando-se de que os serviços estejam sendo executados de forma correta, obedecendo os princípios contábeis;

	IV – comunicar, desde logo, ao cliente ou empregador, em documento reservado, eventual circunstância adversa que possa influir na decisão daquele que lhe formular consulta ou lhe confiar trabalho, estendendo-se a obrigação a sócios e executores;


	Mantido texto

	V – interar-se de todas as circunstâncias, antes de emitir opinião sobre qualquer caso;
	V – interar-se de todas as circunstâncias, antes de emitir opinião sobre qualquer caso, não sofrendo sanções de qualquer natureza em decorrência de informações inverídicas;

	VI – renunciar às funções que exerce, logo que se positive falta de confiança por parte do cliente ou empregador, a quem deverá notificar com trinta dias de antecedência, zelando, contudo para que os interesses dos mesmos não sejam prejudicados, evitando declarações públicas sobre os motivos da renúncia;
	VI - Quando houver falta de confiança por parte do cliente, caberá ao contador notificar e comprovar que está sendo observado a Legislação vigente, resguardando os interesses dos mesmos, conforme Inciso I deste artigo, deixando a critério destes a extinção do contrato e evitando declarações públicas;

	VII – se substituído em suas funções, informar ao substituto sobre fatos que devam chegar ao conhecimento desse, a fim de habilitá-lo para o bom desempenho das funções a ser exercidas;
	Mantido texto

	VIII – manifestar, a qualquer tempo, a existência de impedimento para o exercício da profissão;
	Mantido texto

	IX – ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja propugnado por remuneração condigna, seja zelando por condições de trabalho compatíveis com o exercício ético-profissional da Contabilidade e seu aprimoramento técnico.
	IX – Conhecer e interagir com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja propugnado por remuneração condigna, seja zelando por condições de trabalho compatíveis com o exercício ético-profissional da Contabilidade e seu aprimoramento técnico;

	X – Criação
	X – Conhecer e praticar os princípios éticos da competência, sigilo, integridade, honestidade, desempenhando papel importante no aperfeiçoamento da ética na profissão contábil, propondo soluções alternativas que salvaguardem os interesses da empresa e/ou dos empregadores;

	XI – Criação
	XI – Contribuir em prol da ciência contábil desenvolvendo pesquisas e projetos para o crescimento e a evolução contabilidade;

	XII – Criação
	XII - Zelar e contribuir para a preservação do meio ambiente desenvolvendo uma convivência eficaz e útil, entre o capital e a natureza a fim de viabilizar a própria atividade da ciência contábil;

	XIII – Criação
	XIII - Exercer o papel de protetor social, abrindo espaço para uma influência maior do mercado no desenvolvimento da economia, favorecendo uma parcela da sociedade que permanece sem proteção.

	Art. 3º - No desempenho de suas funções, é vedado ao contabilista:
	Art. 3º - No desempenho de suas funções, é vedado ao contabilista:

	I - anunciar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, conteúdo que resulte na diminuição do colega, da Organização Contábil ou da classe, sendo sempre admitida a indicação de títulos, especializações, serviços oferecidos, trabalhos realizados e relação de clientes;
	I – É vedada qualquer publicidade que venha denegrir a imagem do colega, organização contábil ou da classe.


	II - assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou desprestígio para a classe; 
	Mantido Texto

	III - auferir qualquer provento em função do exercício profissional que não decorra exclusivamente de sua prática lícita; 
	Mantido Texto

	IV - assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem, alheio à sua orientação, supervisão e fiscalização;
	Mantido Texto

	V - exercer a profissão, quando impedido, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não habilitados ou impedidos;
	Mantido Texto

	VI - manter Organização Contábil sob forma não autorizada pela legislação pertinente;
	Mantido Texto

	VII - valer-se de agenciador de serviços, mediante participação desse nos honorários a receber;
VIII - concorrer para a realização de ato contrário à legislação ou destinado a fraudá-la ou praticar, no exercício da profissão, ato definido como crime ou contravenção;
	Mantido Texto

	IX - solicitar ou receber do cliente ou empregador qualquer vantagem que saiba para aplicação ilícita; 
	Mantido Texto



	X - prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse confiado a sua responsabilidade profissional;
	Mantido Texto

	XI - recusar-se a prestar contas de quantias que lhe forem, comprovadamente, confiadas;
	Mantido Texto

	XII - reter abusivamente livros, papéis ou documentos, comprovadamente confiados à sua guarda;
	Mantido Texto


	XIII - aconselhar o cliente ou o empregador contra disposições expressas em lei ou contra os Princípios Fundamentais e as Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;
	Mantido Texto

	XIV - exercer atividade ou ligar o seu nome a empreendimentos com finalidades ilícitas;
	Mantido Texto

	XV - revelar negociação confidenciada pelo cliente ou empregador para acordo ou transação que, comprovadamente, tenha tido conhecimento;
	Mantido Texto

	XVI - emitir referência que identifique o cliente ou empregador, com quebra de sigilo profissional, em publicação em que haja menção a trabalho que tenha realizado ou orientado, salvo quando autorizado por eles; 
	Mantido Texto

	XVII - iludir ou tentar iludir a boa fé de cliente, empregador ou de terceiros, alterando ou deturpando o exato teor de documentos, bem como fornecendo falsas informações ou elaborando peças contábeis inidôneas;
	Mantido Texto

	XVIII - não cumprir, no prazo estabelecido, determinação dos Conselhos Regionais de Contabilidade, depois de regularmente notificado;
	Mantido Texto

	XIX - intitular-se com categoria profissional que não possua, na profissão contábil;
	Mantido Texto

	XX - elaborar demonstrações contábeis sem observância dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;
	Mantido Texto

	XXI - renunciar à liberdade profissional, devendo evitar quaisquer restrições ou imposições que possam prejudicar a eficácia e correção de seu trabalho;
	Mantido Texto

	XXII - publicar ou distribuir, em seu nome, trabalho científico ou técnico do qual não tenha participado.
	Mantido Texto

	Art. 4º - Contabilista poderá publicar relatório, parecer ou trabalho técnico-profissional, assinado e sob sua responsabilidade.
	Art. 4º - Contabilista poderá publicar relatório, parecer ou trabalho técnico-profissional, assinado e sob sua responsabilidade.

	Art. 5º - O Contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou árbitro, deverá:
	Art. 5º - O Contador, quando perito, assistente técnico, auditor ou árbitro, deverá:

	I - recusar sua indicação quando reconheça não se achar capacitado em face da especialização requerida;


	Mantido texto



	II - abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto de perícia, mantendo absoluta independência moral e técnica na elaboração do respectivo laudo;


	Mantido texto

	III - abster-se de expender argumentos ou dar a conhecer sua convicção pessoal sobre os direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em que estiver servindo, mantendo seu laudo no âmbito técnico e limitado aos quesitos propostos;
	Mantido texto


	IV - considerar com imparcialidade o pensamento exposto em laudo submetido a sua apreciação;
	Mantido texto



	V - mencionar obrigatoriamente fatos que conheça e repute em condições de exercer efeito sobre peças contábeis objeto de seu trabalho, respeitado o disposto no inciso II do Art. 2º;
	Mantido texto

	VI - abster-se de dar parecer ou emitir opinião sem estar suficientemente informado e munido de documentos;
	Mantido texto



	VII - assinalar equívocos ou divergências que encontrar no que concerne a aplicação dos Princípios Fundamentais e Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo CFC;
	Mantido texto



	VIII - considerar-se impedido para emitir parecer ou elaborar laudos sobre peças contábeis observando as restrições contidas nas Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade;
	Mantido texto

	IX - atender a Fiscalização dos Conselhos Regionais de Contabilidade e Conselho Federal de Contabilidade no sentido de colocar a disposição desses, sempre que solicitado, papéis de trabalho, relatórios e outros documentos que deram origem e orientaram a execução do seu trabalho.
	Mantido texto



	X – Criação
	X – Utilizar as ferramentas de qualidade total, produzindo informações cada vez mais úteis as empresas, aos clientes e a sociedade, contribuindo na melhoria dos processos e dos resultados da empresa.


CAPÍTULO III

DO VALOR DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS

	Texto Atual
	Proposta de Alteração

	Art. 6º - O Contabilista deve fixar previamente o valor dos serviços, de preferência por contrato escrito, considerados os elementos seguintes:
	Art. 6º - O Contabilista deve fixar previamente o valor dos serviços, de preferência por contrato escrito, considerados os elementos seguintes:

	I - a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade do serviço a executar; 
	Mantido texto

	II - o tempo que será consumido para a realização do trabalho;
	Mantido texto

	III - a possibilidade de ficar impedido da realização de outros serviços;
	Mantido texto

	IV - o resultado lícito favorável que para o contratante advirá com o serviço prestado;
	Mantido texto

	V - a peculiaridade de tratar-se de cliente eventual, habitual ou permanente;
	Mantido texto

	VI - o local em que o serviço será prestado.
	Mantido texto


	VII – Criação
	VII – Para resguardar os interesses do contratante e do contratado, toda e qualquer relação entre os mesmos deve ser respaldada segundo um contrato por escrito, de acordo com as normas do Código Civil.

	Art. 7º - O Contabilista poderá transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro Contabilista, com a anuência do cliente, preferencialmente por escrito.
	Art. 7º - O Contabilista poderá transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro Contabilista, com a anuência do cliente, preferencialmente por escrito.

	Parágrafo Único. O Contabilista poderá transferir parcialmente a execução dos serviços a seu cargo a outro contabilista, mantendo sempre como sua a responsabilidade técnica.
	I – Mantido Texto do Parágrafo Único



	II – Criação
	II -  Toda e qualquer transferência parcial ou total entre profissionais da área Contábil, deverá ser estabelecida por contrato escrito, atendendo as normas do Código Civil.

	Art. 8º- É vedado ao Contabilista oferecer ou disputar serviços profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência desleal.
	Art. 8º- É vedado ao Contabilista oferecer ou disputar serviços profissionais mediante aviltamento de honorários ou em concorrência desleal.


CAPÍTULO IV

DOS DEVERES EM RELAÇÃO AOS COLEGAS E À CLASSE

	Texto Atual
	Proposta de Alteração

	Art. 9º  - A conduta do Contabilista com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em consonância com os postulados de harmonia da classe.
	Art. 9º  - A conduta do Contabilista com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em consonância com os postulados de harmonia da classe.

	Parágrafo Único. O espírito de solidariedade, mesmo na condição de empregado, não induz nem justifica a participação ou conivência com o erro ou com os atos infringentes de normas éticas ou legais que regem o exercício da profissão.



	Parágrafo Único. O espírito de solidariedade, mesmo na condição de empregado, não induz nem justifica a participação ou conivência com o erro ou com os atos infringentes de normas éticas ou legais que regem o exercício da profissão, podendo assim denunciar ao órgão responsável pelos segmentos da classe.

	Art. 10º - O Contabilista deve, em relação aos colegas, observar as seguintes normas de conduta:
	Art. 10º -  O Contabilista deve, em relação aos colegas, observar as seguintes normas de conduta:

	I - abster-se de fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo desabonadoras;
	Mantido texto

	II - abster-se da aceitação de encargo profissional em substituição a colega que dele tenha desistido para preservar a dignidade ou os interesses da profissão ou da classe, desde que permaneçam as mesmas condições que ditaram o referido procedimento;
	Mantido texto

	III - jamais apropriar-se de trabalhos, iniciativas ou de soluções encontradas por colegas, que deles não tenha participado, apresentando-os como próprios;
	Mantido texto

	IV - evitar desentendimentos com o colega a que vier a substituir no exercício profissional.
	IV – evitar desentendimento com o colega a que vier substituir no exercício profissional e caso necessário acionar o órgão de classe competente para agir como mediador  entre as partes.

	Art. 11º  - O Contabilista deve, com relação à classe, observar as seguintes normas de conduta:
	Art. 11º - O Contabilista deve, com relação à classe, observar as seguintes normas de conduta:

	I - prestar seu concurso moral, intelectual e material, salvo circunstâncias especiais que justifiquem a sua recusa;
	I – prestar apoio aos movimentos de classe e ao órgão representativo, seja de maneira intelectual, moral ou material.

	II - zelar pelo prestígio da classe, pela dignidade profissional e pelo aperfeiçoamento de suas instituições;
	Mantido texto

	III - aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades de classe, admitindo-se a justa recusa;
	III – Aceitar o desempenho de cargos e funções nas entidades de classe com afinco e eficácia, admitindo-se sua recusa apenas em casos especiais quando o mesmo estiver impossibilitado de executar tais atividades.

	IV - acatar as resoluções votadas pela classe contábil, inclusive quanto a honorários profissionais;
	Mantido texto

	V - zelar pelo cumprimento deste Código;
	Mantido texto

	VI - não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil;
	Mantido texto

	VII - representar perante os órgãos competentes sobre irregularidades comprovadamente ocorridas na administração de entidade da classe contábil;
	Mantido texto

	VIII - jamais utilizar-se de posição ocupada na direção de entidades de classe em benefício próprio ou para proveito pessoal.
	Mantido texto

	IX - Criação
	IX –cumprir as obrigações e compromissos assumidos através de contratos ou outros meios e instrumentos que envolvam o exercício profissional;


CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

	Texto Atual
	Proposta de Alteração

	Art. 12º - A transgressão de preceito deste Código constitui infração ética, sancionada, segundo a gravidade, com a aplicação de uma das seguintes penalidades:
	Art. 12º - A transgressão de preceito deste Código constitui infração ética. 

	I - advertência reservada;
II - censura reservada;
III - censura pública.
	I – As infrações serão sancionadas,  segundo a gravidade, com a aplicação  das seguintes penalidades: advertência reservada, censura reservada; censura pública;

	Parágrafo Único. Na aplicação das sanções éticas são consideradas como atenuantes:

I - falta cometida em defesa de prerrogativa profissional;
II - ausência de punição ética anterior;

III - prestação de relevantes serviços à Contabilidade.
	II – Na aplicação das sanções éticas serão consideradas como atenuantes:

I – falta cometida em defesa de prerrogativa profissional;
II – ausência de punição ética anterior;

III – prestação de relevantes serviços à Contabilidade;

	III – Criação 
	III – Será considerada como agravante a intenção deliberada de cometer a falta;



	IV – Criação    
	IV – As punições não cabíveis a este código, a exemplo de multas, suspensões e cassações, deverão ser julgadas por órgão competente do CFC, com base no Estatuto dos Conselhos de Contabilidade e na Legislação Contábil em vigor;

	V – Criação 
	V – Qualquer falta ética cometida, independente de punição aplicada, será adicionada ao cadastro profissional do infrator no Conselho Regional de Contabilidade.

	Art. 13º - O julgamento das questões relacionadas à transgressão de preceitos do Código de Ética incumbe, originariamente, aos Conselhos Regionais de Contabilidade, que funcionarão como Tribunais Regionais de Ética, facultado recurso dotado de efeito suspensivo, interposto no prazo de trinta dias para o Conselho Federal de Contabilidade em sua condição de Tribunal Superior de Ética.
	Art. 13º - O julgamento das questões relacionadas à transgressão de preceitos do Código de Ética incumbe, originariamente, aos Conselhos Regionais de Contabilidade, que funcionarão como Tribunais Regionais de Ética, facultado recurso dotado de efeito suspensivo, interposto no prazo de trinta dias para o Conselho Federal de Contabilidade em sua condição de Tribunal Superior de Ética.

	I - O recurso voluntário somente será encaminhado ao Tribunal Superior de Ética se o Tribunal Regional de Ética respectivo mantiver ou reformar parcialmente a decisão.
	Mantido texto

	II - Quando se tratar de denúncia, o Conselho Regional de Contabilidade comunicará ao denunciante a instauração do processo até trinta dias após esgotado o prazo de defesa.
	Mantido texto


	Art. 14º - O Contabilista poderá requerer desagravo público ao Conselho Regional de Contabilidade, quando atingido, pública e injustamente, no exercício de sua profissão.
	Art. 14º - O Contabilista poderá requerer desagravo público ao Conselho Regional de Contabilidade, quando atingido, pública e injustamente, no exercício de sua profissão.


4. Conclusão

A presente pesquisa representa o estudo do Código de Ética do Profissional Contabilista, onde levou-se em consideração os comportamentos éticos que servem de parâmetros,  para o desempenho de uma  conduta adequada pelos profissionais de contabilidade, tendo em vista a internacionalização da economia, a qual exige uma nova postura profissional do contabilista.   No final deste século o que observa-se  é uma necessidade de repensar e discutir  a importância   do Código de Ética para o exercício profissional. 


Estas  evidencias, deram inicio a pesquisa, que busca propor alterações no Código de Ética do Contabilista.  Em face as mudanças  ocorridas no cenário de atuação da contabilidade, conclui-se que   é de vital importância à implementação de alterações, seja  alterando os artigos existentes ou  propondo novos itens, os quais são considerados  relevantes para o exercício profissional no contexto atual.


Neste sentido faz-se necessário que o órgão de classe, desenvolva programas contínuos, com  o propósito de  conscientizar e  difundir a  ética como ciência do comportamento humano, exercendo o papel de agente multiplicador dos valores morais que norteiam a conduta pessoal e profissional, tanto dos contabilistas já inseridos no mercado de trabalho, bem como, dos estudantes.  

A busca do conhecimento é  uma ferramenta fundamental para que o contabilista exerça a ética plenamente, uma vez que, em uma sociedade onde a concorrência é cada vez  maior, faz-se necessário que os profissionais de contabilidade busquem a atualização constante, pois gerar conhecimento será uma das maneiras de exercer a ética perante o mercado de trabalho.


A partir destas considerações, entende-se  que o contabilista no desempenho das suas funções, deverá ter não somente a educação continuada, mais a firme decisão de trabalhar com dedicação, apoiado na sabedoria, inteligência, fortaleza e ciência, buscando colher e semear como virtudes básicas profissionais : zelo, honestidade, competência e  sigilo.      

5.  Referências Bibliográficas

ABRANTES, José Serafim. O futuro da contabilidade e do contabilista. Revista Brasileira de Contabilidade. n.º 111 maio/junho. 1998.  

ANDRADE, Armando. Ética Profissional.  Fundação Escola de Comércio Alvares Penteado. São Paulo. 

BARBOSA, Marta.  A nova revolução HP de modelo ético. Revista Dinheiro. Ed 150. Julho/2000.

BRENNER, Eliana de Moraes, DIAS, Célia Guimarães Netto, JESUS, Dalena Maria Nascimento de.   Elaboração de Trabalhos Acadêmicos: Projeto de Pesquisa, Monografia e Artigo.  UNIFACS. Bahia. 1999. 

CFC, Conselho Federal de Contabilidade . Código de Ética Profissional do Contabilista. Resolução 803 de 10 de outubro de 1996.

________.  Ética Profissional e a responsabilidade civil. Revista Brasileira de Contabilidade. 

________.  Estatuto dos conselhos de contabilidade. Resolução 825/98 de 30 de julho de 1998.

________. Princípios Fundamentais de Contabilidade e Normas Brasileiras de Contabilidade. 2a Ed. Brasília. Junho/2000.

CULLIVER, A. Manuel de philosophie. 9ª Ed. Paris : Armand Colin, 1947.p.358-359.

ECHEVERRIA, Ivan. O Profissional da Contabilidade e o Mercado de Trabalho. Revista Brasileira de Contabilidade n.º 122 março/abril. 2000.

FERREIRA, Aurélio Buarque de H. Novo Dicionário [s.d.] verbetes.

FRANCO, Hilário. Formação cultural e profissão contábil. Revista Brasileira de Contabilidade. n.º 76   julho/setembro. 1991. 

GARCIA, C. P. Enrique Zamorano. Ética e globalização. Revista Brasileira de Contabilidade n.º 118 julho/agosto. 1999.

GIANNETI, Eduardo. Ética, bom senso e sobrevivência., São Paulo. Folha de São Paulo ,14 maio. 1998.

IBRACON,  Instituto Brasileiro de Contabilistas .Princípios Contábeis. 2a Ed. São Paulo. Atlas. 1992. 

IBRACON, Instituto Brasileiro de Contabilistas. Corrupção como enfrentar esse desafio. Boletim 262 Março. 2000.

JACOMINO, Dalen. Você é um profissional ético?. Revista Você s.a.. n.º 25. Julho. 2000.

KOLIVER, Olivio. Uma questão crucial no exercício profissional: as prerrogativas dos contadores e técnicos em contabilidade. Revista Brasileira de Contabilidade. n.º 100.  Julho/agosto. 1996.

KRAEMER, Maria Elizabeth Pereira. Mudanças no Perfil do Profissional Contábil no Mercosul. Revista Brasileira de Contabilidade n.º 123 maio/junho. 2000.

LINTON, Ralph. O homem . 3a ed. São Paulo. Livraria Martins Editora. 1959.

LISBOA, Lázaro Plácido. Ética geral e profissional em contabilidade. São Paulo. Atlas. 1996.

MACHADO, Sérgio Appobato. Ética profissional e a responsabilidade civil. n.º 77. Out./dez. 1991. 

MARTINS, Gilberto de Andrade. Manual para Elaboração de Monografias e Dissertações.  2a Ed. São Paulo. Atlas. 1994. 

MONTEIRO, Regina. Essa tal de cidadania. Folha de São Paulo, São Paulo, 18 junho. 1999. 

MOREIRA, Joaquim Manhães . A ética empresarial no Brasil. São Paulo. Pioneira. 1999.

NASI, Antônio Carlos. A publicidade dos serviços contábeis e o comportamento ético do profissional da contabilidade . Revista Brasileira de Contabilidade. n.º 100, Julho/agosto. 1996. 

NASI, Antônio Carlos. O exercício profissional no mercosul. Revista Brasileira de Contabilidade. n.º 87. Junho/dezembro. 1994. 

RAUPP, Elena Hahn.  Qualidade na Auditoria Interna. Revista Brasileira de Contabilidade n.º 122 Março/abril. 2000.

RUDIO, Franz Victor. Introdução ao Projeto de Pesquisa Cientifica. 24a Ed. Rio de Janeiro. 1999. 

SÁ, Antônio Lopes de.  Considerações Gerais sobre a contabilidade aplicada ao meio ambiente natural. Revista Brasileira de Contabilidade n.º 122 Março/abril. 2000.

SÁ, Antônio Lopes de.  Ética profissional. São Paulo.  3a Ed. Atlas. 2000. 

TEIXEIRA, Nelson Gomes. A Ética no Mundo da Empresa.  São Paulo. Pioneira. 1a ed. 1998.

Sites da Internet

SÁ, Antônio   Lopes de. Vocação Moderna da contabilidade. [on line] Disponível na internet via URL: htttp://www.lopesdesa.com./. Arquivo capturado em 25/06/00.

SÓ TRABALHOS DE CONTABILIDADE. Ética na Contabilidade. [on line] Disponível na INTERNET via URL: htttp://www.terravista.pt/Enseada/3622/trabalho de ética.htm. Arquivo capturado em 25/06/00.

PAGE  
4

